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INTRODUÇÃO 

O Acidente Vascular Encefálico (AVE), an-

teriormente conhecido como Acidente Vascular 

Cerebral (AVC) - E popularmente como der-

rame- É uma patologia caracterizada pela dimi-

nuição ou interrupção total do fluxo sanguíneo 

para o cérebro. Tal fisiopatologia pode ser sub-

dividida em classicamente dois tipos principais: 

O tipo isquêmico ou trombótico (AVEi), que se 

manifesta pela obstrução da circulação sanguí-

nea para o encéfalo - O qual é a forma mais co-

mum; e o tipo hemorrágico (AVEh), que ocorre 

quando há transbordamento do sangue para o 

parênquima cerebral - O qual pode ser intrapa-

renquimatoso, mais comum, ou subaracnóide. 

A principal etiologia do AVEh é a hipertensão 

(LIMA et al., 2016).  

O aneurisma de Charcot-Bouchard - Tam-

bém conhecido como microaneurisma - É uma 

pequena dilatação dos ramos terminais das ar-

térias cerebrais, cuja ruptura provoca hemorra-

gias mais ou menos graves. Foi descrita pelos 

médicos franceses Jean Marie Charcot (1825-

1893) e Charles Joseph Bouchard.  

É comum em pacientes hipertensos e uma 

das principais causas do AVC hemorrágico 

(AVCh) do tipo intraparenquimatoso, tipo mais 

comum desse subtipo. A artéria mais comu-

mente envolvida é a artéria cerebral média e 

acomete principalmente os núcleos da base (pu-

tame e tálamo), ponte, cerebelo e lobos cere-

brais. Ver as Figuras 5.1 e 5.2. 

Ainda sobre os aneurismas de Charcot-Bou-

chard, é necessário entender que os aneurismas 

saculares são aqueles que afetam vasos de 

maior porte. Sendo uma diferença, pois os ane-

urismas de Charcot-Bouchard ocorrem em pe-

quenos vasos sanguíneos, aqueles com diâme-

tro inferior a 300 micrômetros. Essa dispari-

dade é importante porquê a ruptura dos aneuris-

mas saculares leva a formação de uma hemor-

ragia subaracnóidea; já o rompimento dos aneu-

rismas de Charcot-Bouchard levam à formação 

de uma hemorragia intraparenquimatosa. 

 

Figura 5.1 Núcleos da base 

 

Fonte: Ullsperger et al., 2014. 

 

Figura 5.2 Núcleos da base em corte coronal 

 

Fonte: Ullsperger et al., 2014. 

 

A destacar, dados epidemiológicos apontam 

que o AVE é a segunda maior causa de morta-

lidade e incapacidade à nível global. Em alguns 

anos se apresenta como 1° causa. Essa alta pre-

valência pode estar associada ao envelheci-

mento da população; e à maior notificação dos 

casos e ao aumento da expectativa de vida 

(DUCCI et al., 2022).  

São diversos fatores de risco que estão asso-

ciados ao AVE, incluindo idade avançada, do-

enças cardíacas (Como insuficiência cardíaca, 

doença arterial coronariana, valvulopatias), di-

abetes mellitus, doença renal crônica, apneia 

obstrutiva do sono, distúrbios inflamatórios e 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Jean_Marie_Charcot&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Charles_Joseph_Bouchard&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/AVC
https://pt.wikipedia.org/wiki/N%C3%BAcleos_da_base
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hemorragia_subaracn%C3%B3idea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hemorragia_subaracn%C3%B3idea
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Hemorragia_intraparenquimatosa&action=edit&redlink=1
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tabagismo. Um dos principais fatores de risco 

cardíaco é a fibrilação atrial e a formação trom-

bos no ventrículo esquerdo. Para avaliar o risco 

de AVE em pacientes com essas condições, foi 

desenvolvido o escore CHA2DS2-VASc. Esse 

método é um mnemônico em inglês para insu-

ficiência cardíaca, hipertensão arterial, idade ≥ 

75 anos, diabetes mellitus, AVE ou ataque is-

quêmico transitório (AIT), doença vascular, 

idade de 65 a 74 anos e sexo feminino, e os nú-

meros representam a quantidade de pontos para 

cada categoria, sendo o máximo de 9 pontos. 

Pacientes com 0 pontos são considerados de 

baixo risco, com 1 ponto, de risco moderado e 

com ≥ 2 pontos, de alto risco (MACHLINE-

CARRION et al., 2021).  

Estima-se que cerca de 90% do AVE este-

jam relacionados a fatores de risco modificá-

veis, como dieta inadequada, tabagismo e se-

dentarismo. Assim, a gestão desses fatores é 

crucial para a prevenção da doença. O controle 

das dislipidemias como altos níveis de coleste-

rol LDL, pode ser realizado por meio de uma 

dieta adequada e, quando necessário, com o uso 

de estatinas de alta potência, ou inibidores da 

PCSK9. A pressão arterial também deve ser ri-

gorosamente controlada, dado que a hiperten-

são está associada com risco cardiovascular au-

mentado, sendo recomendável que as metas 

pressóricas sejam ajustadas conforme o perfil 

de cada paciente. Além disso, a glicemia deve 

ser monitorada, uma vez que pacientes diabéti-

cos apresentam maior risco de desenvolver 

complicações macrovasculares, incluindo o in-

farto agudo do miocárdio e o AVE (BICHU-

ETTE et al., 2022).  

Para a triagem rápida de casos de AVE, di-

versas escalas foram desenvolvidas, como a Es-

cala de AVC do National Institutes of Health 

(NIHSS), a Avaliação Rápida de Oclusão Arte-

rial (RACE), a Escala de Gravidade de AVC 

Pré-Hospitalar de Cincinnati (CPSSS) e a Tria-

gem de AVC de Avaliação de Campo para Des-

tino de Emergência (FAST-ED). Cada uma des-

sas ferramentas avalia a probabilidade de o pa-

ciente estar sofrendo um derrame cerebral com 

base em características clínicas e epidemiológi-

cas, como o uso de medicamentos, idade, início 

dos sintomas, presença de fraqueza, afasia, cog-

nição alterada e assimetria facial. A obtenção e 

interpretação dessas informações são funda-

mentais para identificar e tratar com rapidez o 

paciente, minimizando o risco de morte ou de 

incapacidade (CARBONERA et al., 2022).  

No Brasil, a prevalência do AVE é influen-

ciada por fatores de risco significativos, inclu-

indo hipertensão arterial, diabetes mellitus e há-

bitos prejudiciais como tabagismo e consumo 

excessivo de álcool. Existe uma correlação dos 

dados em relação à implementação de progra-

mas relacionados à hipertensão arterial e à dia-

betes mellitus no cenário brasileiro com um de-

clínio de casos de hospitalização desde 2002 

(LOPES et al., 2016).  

Apesar de já ser uma das maiores causas de 

incapacidade e mortalidade no mundo, os dados 

também mostram uma piora na mortalidade 

para algumas regiões brasileiras. Por exemplo, 

a mortalidade por AVE tem aumentado no Pa-

raná, especialmente entre a população idosa. 

Este aumento reflete, em parte, o envelheci-

mento da população e as desigualdades no 

acesso e na qualidade dos cuidados médicos 

(DUCCI et al., 2022).  

Nesse contexto, os fatores sociodemográfi-

cos também têm um impacto importante na ex-

periência do AVE. Estudos indicam que a capa-

cidade funcional dos pacientes com AVE pode 

ser afetada por características como escolari-

dade e renda. Idosos com menor escolaridade e 

renda tendem a enfrentar maiores desafios na 

recuperação e na realização de atividades diá-
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rias, o que pode prejudicar sua qualidade de 

vida e limitar o acesso a cuidados adequados 

(DUTRA et al., 2017). A carga sobre os cuida-

dores de pacientes com AVE também é signifi-

cativa, com evidências mostrando que a quali-

dade de vida dos cuidadores está associada ao 

seu nível de estresse e à sua situação econômica 

(COSTA et al., 2015; SANTOS & TAVARES, 

2012).  

A incidência de AVC é especialmente ele-

vada entre os idosos, com maior ocorrência nas 

faixas etárias de 60 a 80 anos. Globalmente, 

essa condição é a segunda principal causa de 

morte entre adultos e a primeira responsável por 

incapacidades funcionais nas atividades diárias 

(DUTRA et al., 2017). As doenças cerebrovas-

culares, em particular o AVC, têm um impacto 

considerável na saúde pública, sendo uma das 

principais causas de mortalidade e morbidade 

mundial.  

No Brasil, as estatísticas indicam que o 

AVE é uma das três principais causas de morte, 

além de ser a principal causa de incapacidade 

em adultos. Aproximadamente 85% dos casos 

são AVEi, enquanto 15% são AVEh. Em sua 

definição, o AVE é definido como uma sín-

drome clínica que se manifesta de forma súbita, 

com sintomas que podem variar de focais a glo-

bais, podendo levar ao coma, e é resultado de 

uma alteração vascular que persiste por mais de 

24 horas. Após a alta hospitalar, é comum que 

o paciente retorne ao lar apresentando déficits 

físicos, cognitivos e comportamentais que fre-

quentemente impactam sua capacidade funcio-

nal, independência e autonomia, tornando-o de-

pendente de terceiros devido suas sequelas 

(MANIVA et al., 2012; COSTA et al., 2015).  

Historicamente, a abordagem inicial focava 

principalmente na reabilitação de pacientes 

com sequelas neurológicas. Contudo, a partir da 

década de 1990, houve uma mudança significa-

tiva na perspectiva de tratamento das doenças 

cerebrovasculares, reconhecendo o AVE como 

uma emergência médica, similar ao Infarto A-

gudo do Miocárdio (IAM), com exaltação da 

famigerada frase “Time is brain” - ‘Tempo é cé-

rebro’ (MANIVA et al., 2012; SANTOS & TA-

VARES, 2012).  

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Alguns estudos revelaram que muitos indi-

víduos que sofreram um AVE têm medo de 

cair, o que está diretamente ligado à redução da 

independência funcional e da qualidade de vida, 

especialmente em áreas como mobilidade, au-

tocuidado e estado emocional. Esse problema 

afeta diretamente o processo de reabilitação e 

deve ser considerado no gerenciamento urgente 

dos pacientes para promover uma recuperação 

mais eficiente. Os resultados reforçam a neces-

sidade de uma abordagem de reabilitação que 

integre a melhoria das funções cognitivas e fí-

sicas para otimizar os resultados pós-AVE. A 

análise de cinco artigos destacou o impacto do 

AVC na reabilitação e na qualidade de vida dos 

pacientes. O Quadro 5.1 evidencia alguns des-

ses estudos. 

É comum que pacientes acometidos por 

AVE sofrem sequelas nas funções motora, cog-

nitiva, emocional e sensorial que interferem di-

retamente na capacidade funcional de indepen-

dência destes, impossibilitando desde as tarefas 

básicas do cotidiano como escovar os dentes ou 

tomar banho sozinho, até as mais avançadas 

como a capacidade cognitiva de tomar decisões 

e resolver as próprias pendencias. De maneira 

concomitante, essa mudança brusca afeta con-

sequentemente o estado psicológico do indiví-

duo, de modo a provocar questionamentos so-

bre autossuficiência e sensação de medo cons-

tante em falhar ao realizar uma tarefa básica so-

zinho (SOUZA et al., 2022). 
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Quadro 5.1 Resumo de alguns artigos sobre a temática 

   Título      Autor/Ano      Principais achados   

 Medo de cair e a relação com a 

medida de independência funcio-

nal e qualidade de vida em vítimas 

pós-Acidente Vascular Encefálico 

(AVC)  

  

 Monteiro et al. (2017)  

   

 Pacientes pós-AVE frequentemente desenvolvem um medo 

de cair, o que reduz sua mobilidade e capacidade de realizar 

atividades diárias, impactando negativamente a qualidade de 

vida. A reabilitação deve incluir estratégias para diminuir 

esse medo e melhorar a confiança nas habilidades motoras, 

facilitando a recuperação e promovendo a independência. 

Além disso, os déficits físicos, humor e cognição dos paci-

entes são afetados, destacando a necessidade de uma aborda-

gem multidisciplinar que inclua suporte psicológico e inter-

venções sociais para otimizar os resultados da reabilitação 

Acesso à reabilitação após o AVC 

no Brasil (estudo AReA):    Proto-

colo de estudo multicêntrico  

   

Cacho et al. (2022)  

O estudo AReA mostra grandes diferenças no acesso e na 

frequência da reabilitação pós-AVC nos centros de saúde 

públicos brasileiros, com variações regionais e desigualda-

des. Pacientes preferem reabilitação em hospitais ou clínicas 

devido a melhores condições e enfrentam barreiras como 

transporte inadequado, falta de informação, e longos tempos 

de espera 

  Associação entre funções execu-

tivas e alimentares na fase aguda 

após AVC   

Mourão et al. (2018)  

Os achados do estudo indicam que, na fase aguda pós-AVC, 

a maioria dos pacientes apresenta disfunção executiva, que 

compromete significativamente a ingestão oral. Essa disfun-

ção cognitiva está associada a dificuldades alimentares, afe-

tando negativamente a qualidade de vida e a recuperação dos 

pacientes 

Linguagem e funcionalidade de 

adultos pós-AVC: Avaliação base-

ada na Classificação Internacional 

de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde (CIF) 

   

Santana et al. (2017)  

O estudo avaliou 50 indivíduos pós-AVC usando a Classifi-

cação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Sa-

úde (CIF) e encontrou que a maioria dos participantes, prin-

cipalmente homens idosos, apresentou dificuldades signifi-

cativas nas funções de memória e nas atividades de recrea-

ção e lazer. Além disso, o estudo identificou os profissionais 

de saúde como facilitadores no ambiente de recuperação dos 

pacientes 

Itinerário terapêutico de pacientes 

pós-acidente vascular cerebral: O 

estado da arte da produção cientí-

fica brasileira  

   

Souza et al. (2022)  

O artigo discute a relevância do acidente vascular cerebral 

(AVC) como a segunda principal causa de morte no mundo 

e a principal causa de incapacidades no Brasil. Ele aborda o 

impacto significativo do AVC, que causa sequelas motoras, 

sensoriais, cognitivas e emocionais, exigindo uma aborda-

gem multiprofissional para a reabilitação. O estudo revisa a 

literatura sobre os itinerários terapêuticos (IT) de reabilita-

ção de pacientes que sofreram AVC, destacando as dificul-

dades de acesso aos serviços de saúde, a falta de continui-

dade 

 

Desse modo, como foi estabelecido no es-

tudo de Minelli et al. (2022), faz-se indiscutível 

a necessidade de adesão ao tratamento de reabi-

litação a longo prazo, e medidas que facilitem 

seu acesso a população. O trabalho da equipe 

multiprossional é essencial nesse processo, e 

por isso, é importante que esses profissionais 

estejam devidamente capacitados para realizá-

lo da melhor maneira possível promovendo 

maior taxa de sucesso para o paciente. Para isso, 

desenvolveu-se estratégias como a implementa-

ção das Diretrizes Brasileiras de Reabilitação 
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do Acidente Vascular Cerebral ou Encefálico, 

que, por sua vez, objetivam guiar a conduta da 

equipe sobre as intervenções e técnicas neces-

sárias (MINELLI et al., 2022).  

São inúmeros os métodos utilizados para 

promover a reabilitação do paciente, entre eles, 

destaca-se o ensino de estratégias compensató-

rias que visam reparar os danos causados na 

função cognitiva pós-lesão. Esse método ofe-

rece tanto ajuda material, quanto apoio psicos-

social, que quando combinados devolvem ao 

indivíduo a capacidade de se adequar aos luga-

res e melhoram a capacidade de se interpretar e 

absorver informações, e tomar suas próprias de-

cisões, por meio de técnicas de modificação de 

comportamento, protocolos e jogos para treino 

cognitivo, exercícios aeróbicos e até musicote-

rapia especializada. Muito recomenda-se essa 

estratégia na prática clínica, pois é cientifica-

mente comprovado seus benefícios sobre a qua-

lidade de vida do paciente nas tarefas cotidianas 

(KRUGER et al., 2022).  

Por outro lado, há diversas falhas no sistema 

de saúde pública brasileiro que dificultam o 

acesso da população ao tratamento. Entre essas 

falhas, destaca-se a ausência de profissionais 

que compõe a equipe multi nas unidades bási-

cas de saúde, a dificuldade de transporte e de-

mais condições financeiras do paciente em con-

seguir aderir e manter-se no plano de trata-

mento, e a precariedade na estrutura dos postos 

de saúde, bem como a indisponibilidade dos 

equipamentos necessários para realizar os pro-

cedimentos, por exemplo. Ademais, por vezes, 

a situação afeta o psicológico do paciente de 

modo a lhes causar desanimo e descrença no 

serviço de saúde e na efetividade do tratamento 

(CACHO et al., 2023).  

No mais, para Souza et al. (2022), a ausên-

cia de apoio familiar e do cuidado centrado na 

pessoa têm se mostrado também como grandes 

obstáculos no processo de reabilitação desses 

pacientes, especialmente em idosos. O estado 

de dependência e constante necessidade de cui-

dado e auxílio nas funções mais básicas possí-

veis é a problemática que mais frustra o paci-

ente afetado, pois o fato de depender do outro 

por si só já interfere na sua autoestima, e 

quando esse apoio lhes é negado, além do sen-

timento de vergonha e culpa em pensar estar 

dando trabalho e ser incapaz, soma-se um sen-

timento de humilhação. Destaca-se ainda, a in-

dividualidade de cada paciente em lidar com 

determinada situação, seu estado de otimismo 

ou negatividade, suas relações afetivas e o sig-

nificado que essas têm no processo de recupe-

ração (SOUZA et al., 2022).  

De acordo com as experiências vivenciadas 

por um indivíduo pós Acidente Vascular Ence-

fálico (AVE) são diversas e perpassam quase 

sempre pelo medo da morte, angústia em rela-

ção as sequelas, tristeza e anseio por dias me-

lhores. A preocupação em relação a recupera-

ção, e a ansiedade ao retorno das tarefas cotidi-

anas também são sentimentos frequentes. Ade-

mais, é importante frisar que além do temor em 

relação a finitude da vida, o processo de hospi-

talização constitui-se como um agente estres-

sor, pois o distanciamento do lar, da família e 

das tarefas laborais influenciam de forma subs-

tancial na percepção da doença e, em conjunto 

com os demais sentimentos, são fatores cruciais 

na recuperação pós AVE (MANIVA et al., 

2013). 

Nesse sentido, devido às sequelas geradas 

pela doença, os cuidados prestados pela rede de 

apoio do paciente são determinantes no pro-

cesso de recuperação; no entanto, essas atribui-

ções geram sobrecarga física e mental. De 

acordo com alguns estudos, os principais im-

pactos sentidos estão relacionados à reorganiza-

ção familiar e também a planos pessoais, além 
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da sensação de confinamento e desânimo. Se-

gundo o estudo de Oliveira et al. (2012), tais fa-

tores se sobressaem inclusive em relação aos 

aspectos financeiros, evidenciando que a saúde 

mental do cuidador é o aspecto mais afetado 

pela sobrecarga das atividades diárias ao lidar 

com o paciente pós-AVE. Desta maneira, torna-

se perceptível o quão complexo o AVE pode 

ser, não somente na vida do paciente, mas tam-

bém no âmbito familiar. O adoecimento gera 

sentimentos de temor em ambos, uma vez que a 

perda da autonomia e do autocuidado provoca 

uma profunda mudança na relação entre o en-

fermo e o familiar. Sendo assim, o processo de 

recuperação desdobra-se não só com os cuida-

dos do paciente, mas também com o suporte 

adequado à sua rede de apoio.  

Na fisiopatologia do AVE, a fibrilação atrial 

(FA) é a arritmia cardíaca sustentada mais co-

mum globalmente, afetando de 0,5% a 2,0% da 

população geral. A doença tem prevalência au-

mentada em indivíduos de idade avançada e 

pode causar comprometimento hemodinâmico 

e complicações tromboembólicas. Por causar 

eventos embólicos, existe uma relação direta 

entre a FA e o desenvolvimento de Acidente 

Vascular Encefálico (AVE), sendo de 5 a 7 ve-

zes maior o índice de AVE em pacientes com 

FA quando comparado aos pacientes sem FA 

(MALAGUTTE et al., 2022).   

A patogênese do tromboembolismo na FA é 

complexa, envolvendo vários fatores como a 

estase auricular, a lesão e a disfunção endote-

lial, a inflamação e a hipercoagulabilidade sis-

témica ou local. Nesse sentido, a anticoagula-

ção oral (ACO), pincipalmente com antagonis-

tas da vitamina K - Como a Varfarina - É eficaz 

na prevenção do AVE em doentes com FA não 

valvular (AGUIAR, 2016).  

 

Estudos demonstram que o uso do 

medicamento, reduz a incidência de acidente 

vascular encefálico em aproximadamente 65 a 

80%, diminuindo o risco anual para 1,4% em 

comparação com o risco de 4,5% do placebo 

(MALAGUTTE et al., 2022).  

A absorção, a farmacocinética e a farmaco-

dinâmica da varfarina, principal representante 

dos AVK, podem ser influenciadas por fatores 

genéticos, dieta e interações medicamentosas. 

O objetivo da ACO é minimizar efetivamente o 

risco tromboembólico sem impacto significa-

tivo nos índices de hemorragia. Nesse sentido, 

o uso do medicamento necessita de monitora-

mento constante por meio de uma razão norma-

lizada internacional (RNI) de aproximadamente 

2,5 (2,0-3,0) para pacientes com FA não valvar. 

Essa fiscalização deve ser iniciada entre 5 e 7 

dias após o início do tratamento e precisa estar 

sendo constantemente reavaliada mediante alte-

ração na dieta ou na dosagem de anticoagulante 

e/ou introduzir ou retirar outros medicamentos 

(MALAGUTTE et al., 2022).  

Atualmente, novos medicamentos foram 

desenvolvidos de modo a ultrapassar as limita-

ções dos AVK e diminuir o risco de HIC. Den-

tre esses novos fármacos, o que apresenta maior 

notoriedade clínica é o inibidor direto do fator 

Xa ou da trombina. Em estudos controlados, o 

dabigatrano, o rivaroxabano, o apixabano e o 

edoxabano mostraram ser, pelo menos, tão efi-

cazes quanto a varfarina na prevenção do AVC 

e da embolia sistémica em doentes com FA não 

valvular e risco tromboembólico moderado ou 

elevado. Estudos também demonstram que es-

ses novos ACO (NOAC), por comparação com 

a varfarina, reduzem em 19% o risco de AVC 

ou embolia sistémica, em 52% o risco de HIC, 

em 51% o risco de AVC hemorrágico e em 10% 

a mortalidade por todas as causas (AGUIAR, 

2016).  
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CONCLUSÃO  

O AVE tornou-se um grande desafio para a 

gestão de saúde pública por englobar diversos 

fatores que vão além dos cuidados paliativos di-

retamente com o enfermo. Agravantes como 

desigualdades socioeconômicas, baixa escolari-

dade e falta de acesso a serviços de saúde tor-

nam o AVE uma patologia complexa e cara, por 

requerer esforços que vão desde o atendimento 

médico primário ao paciente até o pós-alta, en-

volvendo familiares e estruturas domiciliares 

que necessitam, por diversas vezes, de adapta-

ções para que o pós-AVE seja tratado de ma-

neira mais facilitada. O envelhecimento popu-

lacional tem sido um dos grandes responsáveis 

pelo aumento da notificação de casos da do-

ença, visto que a faixa etária com maior proba-

bilidade de desenvolvê-la está entre os 60 e 80 

anos, sendo esta a principal responsável pelas 

incapacidades funcionais nas atividades cotidi-

anas. Posto isso, cabe relatar uma característica 

psicossocial comum entre os idosos quanto a 

necessidade de se sentirem úteis nos afazeres 

diários sem o auxílio de terceiros, o que resulta 

em mais um obstáculo na recuperação do paci-

ente. 

Os desafios no tratamento do AVE vão 

desde um diagnóstico preciso e rápido, o que 

demanda médicos capacitados para tal, acesso 

rápido a uma infraestrutura hospitalar de quali-

dade, equipe multiprofissional completa e am-

paro familiar. A reabilitação desses pacientes 

está intrinsicamente ligada a uma rede de apoio 

que possibilite um ambiente seguro e acolhe-

dor, visto o impacto psicológico causado por te-

rem suas capacidades cognitivas, motoras, e-

mocionais e sensoriais afetadas negativamente, 

ocasionando distúrbios psicológicos como es-

tresse. 

A integração de uma equipe multidiscipli-

nar é fundamental para abordar as necessidades 

dos pacientes pós-AVE, enfatizando a impor-

tância de um apoio psicológico, social e físico 

para facilitar a recuperação. A gestão dos ris-

cos, o controle rigoroso das condições subja-

centes e a educação do paciente e da família são 

essenciais para otimizar os resultados e minimi-

zar a mortalidade e a morbidade associadas ao 

AVE.  
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